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Parecer n." 240/2022lCCJR

Rclcrenle ao Proj(lo de L ei n " 928 2U2l uue Denomina CORICHO

iroiijiitu,qs "'r*,o 
dc rbastectmento dc iguc localtuado no km 47

da MT 060".

Autor: DepLrtado Carlg! 41q19!9

Relator (a): Deputado (a) "VY\.\ rr Q r 
'-1-V

I - Relatório

A pÍesenre inicialiva loi recebida e regisrra'la pela Secretaria de Serviço§ Legislalivos no dia

0ôi I 0/202 I . sendo colo.udu ". pn.",ru!àuà'no aiu óo' r o'zoz r. cumpÍida.no.dia 2ol I 0'202 I e em

ü#*;;i;;;;;r',s:t,=ó:l:liili*,#*fu Íru"Ur:.1 ji'"';if '.:'i,';"l'fi l"i
encaminhada pâra esta comlssao oe Lo

ãi"là)ôoaoz), to" 
"onforme 

as folhas 02'04v/ l6\ '

Submete-se a esta Comissão o Píojeto de L ei 
'1 

" 92812021' de autoria do Deputado Carlos

Avallone, conforme ementa acima 
^"'iiltitoã"" 

ô"-isiao' esgotado o prazo regimental' não

foram aPresentadas emendas'

De acordo com o projeto em rcferéncia' tal propositura visa denominâr CORICIIO DAS

plOvas""'p"'#ã" 
"i"ti"ii"i"nto 

d" ag..,u tocalizado no km 47 da MT 060'

O Autor da propo§ição assim expõe em sua justificativa:

.'EStePLbusc.lLlcnomiiar'.lc/,od,'aí(rcihalsua.idenlÜcaÇãoporlodososque

tu""ot oto"'""ii'llí*')i' ai'o i'poçá *"tion6 11151414!p no km 17 
'la 

Rodovio

r'on"po*o'"no"''i'ti'i)o"íà c"íià a" a'^t"i'os Mlitut usuários da rodovia e

moradotes da rcgião "

Cumprida a primerra paula' o projeto foi encamiúado à Comissào de Meio Ambiente'

Recursos Hidricos e Recursos vi"*j'l 
"-'q""r "'*"u 

paÍecer de medto favorável à apÍovaçao'

conforme fls 05/lô. ttnao tt" ttoo upÍi"uuãJ# ii '"tão'a" 
p"r" Plenário desta casa de Leis no diâ

t810512022.

ur ruerl
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Após, os aLitos foram cncamirhados a csta CCJR' a firn de ser promovida a sua análise

clabotado o respectivo parecer quânto ao aspecto collstitucional' legal e juridico'

lI - Análise

Cabc à Comissão d(j CorstitLliçào' Justiçi1 c Rcdlçào CCJR'.dc a'ordo com o artigo 36 da

constituição do Estado dc Mato crosso l"a,iü" iis,,."i." r, ,l-ea 'c 

" 

do Rcgimento litemo dcsta

crsa de Leis. oDina, quarto uo utp""u'""ã'ltií*í"'i' t"gui' 'lutiaito c regimental c sobrc todas as

;;.;":;;;,b[;;,]'o ã'liu"cçio do Prerrário de'ta casc re I er''

A nroDosiÇão em tela tem pot objetivo denominar CORICHO DAS PIÚVAS o ponto de

rbasecrme,ito de.igur localizado no Lm 47 
'1t 

541 n60'

Cabc lrisar qur: o tsstado possui competôncia legislativa para disciplinar âcerca do tcma'

oosto que a matéria não tigutu 
"''"'" 

no 
'l'i 

iu*uii'" á" 
"()n1"poen"i"s 

privatlvas da União' previsto no

carg., )z da C"nstituiçio Fcdelal

ÀConstituiçãoFedcral,aodiscipLinaÜornpctónüslegislatrr^a'Iezprevisãoemscuartigo
22 das matérias da compctência privatrJa àa Uniio'-U"'n Üomo cnr scu aftigo 30 das matáiàs de

competência dos Muni"ipiot, "'p""iutrrr"'iJt""i'i"Àt'i" ^'*t.rt 're-intcresse 
local' ressaltando em

scrr art. 25. § 1', que ",SAo rerelv nao' o"-' t''ãau" u' 
'ompcl;ntia: 

qttr nio lhes seiam vedadas pot

estu conrtiituiçãt ".

A ConstituiÇão do Estado de Mato Grosso não inseriu o assunto.llo- domínio da iniciativa

reservada à Mesa Diretotu au 'a'tt"*r''t"io]-"giiài;* 
ou uut roa"tes Exccntivo e Judiciário' 'I'ribunal

de Contas ou Ministé'io p'ibtico, s"nan"aãàít"ã" -"f""t'""'uu do frojcto em exarne por rncmbro

destc Parlamento.

Ressâite-sc que a matéria da proposiçào- nào p"t*: *::-tl-1:lit]ativa' scndo prerogatrva

conlêricla ao parlamento i[iciàr o pro"".J" i"gi.r"uuo, "nnro..e 
disFÜe o xdrgo 61, dâ constltulçao

Federal:

Árt' 61. Á ini'i(litrtt dos kts cÚtnplcüct L1t!s ! ü:)ttt'iri't|'cítbe a qudlquat »tenhto

ou co liss(lo iiii'i'""""i^ it:""'d'» ' ')o stntd" Fcrlerut ou do Convesso

Ndcionol' do Prc!del1te tltt RlPubltt'1' 'tu Supt-c to IttbutMt l"ederal ctosTtibüMis

s'p"'**""' i'*'"'l'i'ti"'-i'J'ot 't" n.put'ti., " 'o' LiJalãos na 'Íbt t',d e nos cdsas

Ü;ri ttus trcsla Cansl il u ição'

á-MT(MA
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Es§e dispositivo é de reprodução compulsória pelos Estados-Membros da Federação' e' aqui

no Estado de Maio Crosso. a Constituiçào o reproduziu em seu artlSo J9:

Afi.39Ai,1icialfia(laslcis.omPlemcnlareseorJinátiascabeaqualquerfiebro
o' co*i"ao aa 'í'íi*iiii'-i'íitii'»'' oo Govctnador-do Estado ao rtibunalde

Justiça' à procuridoria Geraíde Jusriça c aos ciclaclàos a íorma e nos casos

Previstor ne 
'! 

Const ui\ão'

ACartaEstadualdeterminaaindaquecabeàAssembleiaLegislâtivadisporsobletodâsas
materias de competencia do Estado, conforme dispõe seu aíigo 25:

Att 25 Cdbe à Ass"ttblcia Legllativa' L'om a sançàu do Governador do Estado' não

"'igiao ""'o 
p;à"o"'"");;i7;d' '; "' 2ó dispor sobre todas tts natétias de

coiqerência do Estado especialmente:

No que é peÍtinente, tem-se a seguinte onentaçào do Supremo Tribunal Federal' a qual deve

ser adotada por este pateceÍ ttutalis' iínnais' pois' apesar de tratar qa gu:stão "denominação de

bem público", o julgado ," '"r"'" 
a ut'.luiàã Ju àáÃàtu l'loni"lpur t ao PÍefeito' detalhe este que não

influi no entendimento a" q,.r" u a"."t]tüi" iü.r"i"" 
"* 

*tpetência de conferir nome a prédio

público; vejamos o julgado:

E CNKI: RECURSO EXIMORDINLNO C.OM.- 
'M.PERCUSSÃO 

GEML

rucounrc tilZóuííiiiiõiíiin't DENz MtNAÇÃo DE P RÓPN97!-!41

E LoGMDo;;o;"PÚB;;õos E suA! !!-TI:!:IES CIABITASA7

NoRMÀrtvÁ 
"i\ííne "oí-iõornts ExlcyrlYg QECMTq l--o'

LEGtsLArIro 
-riíí 

rãatÁr'í'- éÃo^ QUÀL No 
' 

ÂMBIro DE suAS

ÁTNBUIÇOES' 
'i-r",l,''"' na origem' açáo ilireta J-e inconstihlcionalidade

,'onuno p"'"n)" o 
"'i"oi 

a" t'it'[o ao e")oao a" sào Paulo en íace do art. 33'

xn, ao L"i o'gàii"'o ii i'ni"ipii in s*'"oto' qut:'assim disPõe: "Art 33 Cabe

a ca.o,o uuíi''üí7;; ;;;;ç;" tto Prefeiri' tegktar sobte as maíérias de

conpetência 
'1o 

ttiinicípio' esPecialmente no 'tue 
se reÍere ao segui te: (" ) X -

an'o-inoçau a"'"i''!p'!à' 'iít " 
ig"it*"i p')blicis e suas alterações" 2 Na

ini"iot to oçao íi'i'a' ' 
p'"'""iã:ii-c"'a à".Justiça do Estado de são Paulo

,u"tnnto qu" tot""t'ií'iia"'ii':i"àí" n cn+" a" Poder Executivo' 3 o Ttibunal

de Justiça tto ii'tii a" sa' Paulo iülgou procedenre a ação no ponto' por

consiaerar que i àiini'"ià' a" "i'" i';iti"^ conpete tanto ao Poder Lesistatí'o'

quonío oo L'":'i;:;:';:''i) )"p''"''' 
'l'"'^"tcioiat 

a norma' porque concede rat

p'""os'""'u''i"oí'"'ni" iêa'iaro u'nicipal l A-ConstiÍuição Federal co s'tgtolt

o Mllnícípio ""1^i"ii'à'a"7i""t'va 
indispens(iv(l au nosso sistema íederativo'

it1Íe sdndo-o ;:';;^-;;; ;;;;";-'d;'::'"i:,:';'rr",,r,f :;"f;::í.i::n
concli'uiçao ri)'l'oiti- s' A' t ompet?n' ias lcgi\lativar do 1 "i'ír'io caracterizünrse

pao p'n"ipi' io pi"a'"'i'i'aL'* do inrerc"e local' que' apesar clc Jiitil

'"'*i'"çà"' ';k*:;;Ti'ii""' '''i''*"' 
q* ai"rÜem.rPtp?irc na^ diretune t?

'" ""' "'""i'a"t" ''i'i')u"' 
o 'e atuiàua" tesislativa munn ipal :ubm?te-se a

âbá - MT (MAr)



ÉsrADo DE MATo GRosso

AssEMBLEIa LÉGlsLArlvA Do EsÍADo DE MATo GRosso

Secretaria Parlamentar da lúesa Diretora

Núcleo CCIR

comissão de Constitulção,lustiça e Redação

lÍõJTl
lçE .cr1 |

l*,q-l

Lei Otgánica (Jos nÚnicipnts' à quol cabe o importante papel dedeíi1ir' fies o que

exemplíicaíiva lente u" nnrériàs Je cuntperékia lgi\laltuu da Côn""--!!:'::1'

l,e á éo'n"nuiçao Fed"ral (drtigos 30 e 3l) nào,as exaure--.pois usa a exptessao

inleresse local 
"o*u'càIí]ti'oai) 

dos assuntos 
'le 

competên'ia nltnicipdl Es:i'|

\rnçao t"gi'tono e í'"i"iau p"'iu cana'a d"".l/!realorcs 
-q-u! 

é.o órsãokgislatiro

do mutlicípio, "t tuiiloia' "o' o Prefeito' 't quem cabe também o poder cle

iniciati|a da§ leis' o'"i' .joi'o o pod"' d' 
"ancionáJas 

e pronulgri-las' nos lerno's

proPostos cot'.o -';;:;'';;i;;;;:;""" ksistatiw Íerlrat. 7 A Lei orsô ica do

Município de sotocaàa' í"-""'ít"po'' ei seu anigo 33' in'ciso xll como matéria

de interesse h*t' ;:i;;;;;;;;;;"'rc' cte cunpJÊntia tegistatil)d municipat a

disciptina de a"'ot'niçii cle próprios' t'ios e 
-logro'dour,os 

públicos e sucts

atteraçaes, 
'ep'esenr'a 

liiií'o "iuLn 
ao *'petà cia legllatí\'o unicípal Não

na a'inia' a" q'" '" 'ioiii" 
o"iunto p'"do'i'*ro.*e-nt.e de in-t'eres§e local (CF' art

30, t) 8- Por oufto laclo' tt normo em ex']me nào int:idv em. qualquet clesrespeilo à

Snpo'oçao d" Poanii'l p)i'-o i'o'*iu '"7n'*'' 
a J"no 

.inaÇão 
de próprios' \'ias

e tog'dclo'ros pt'tt;oJ ) iio" otrn'oça"' nào podr s4 
-tinitada 

tão somente à

qu"i'a" a" *L' i-g"''â"'ii tn""'o ' poi' io exer' i io desv conpetintia o

PoJer Lcgi'toriuo rc:càiioii'á rcataa' honendc:ns '!vi':: ,!en 
como colaborat

na concretizaçdo da úrc)nrizaçào da história e da protcçàÚ-do palfimônio cultural

i*ot"'iol ao Munl"ipi'"i i*"ài'i'' *"*rc' a Lei or!ànica Municipal oíastou

n*p,n,,o'n"''" o i'í'io'i'i""'""1'i"" p*" p'oPoslturu do Poieto de lei sobre a

m(ttéria Poría ío' ii"'*ii'"'pi"'"al 'o "eniido 
cle nào excluir a competênci'l

adnini'rratiua ao í)ekiio u'ii'[ipot p*' o p'á cade ato"de PeÍtào re/erenr's a

matiric!: mas' **i'' 
"p"' 

)-i'it"ti'.et oo Potler Legidatit'o nÚ e\'r'í'io d?
'"1".0"'e'"n t"g"t'ii'à'iÀ*J' no principio da prudonindncid do iteresse' a

possibilidade a" "àiií'"i"-i'it 
p*à a"fiii' ctunoninaçào de próprios' t'ias e

toerodou'o' p'útti;iií'";; ;i;;';ç;'" )0 Recurso Exrraordinario ptovido' par't

dectar ar a " 
ons t i rí"io ntiài"' i' à" í' : l' xu' (la Le t or sànica do Mun icí pio de

so'o'oto' 'on'"a"ííijtii 
iiii'i'ion coníotule à constituição Federal' no

'"'rao 
ao 

"'i'rcniií 
i"'i^'o'"io|'i'içao o;nah'a entre os Poderes Executiro

d"'u'o' " 
o t"c''r'i'iíà ;;:; k;;;;;;;' " "'"tcicio 

cto conÓ?tànru destinada a

''a"'o'inoçao a" i'ii";:' :;;; i":;;;""" púbticos P su'ts atter't\ot''" cada

qual no âmbito aí'ií^"ài'ii'ioáii"t t. Fo.adiu a seguinre'tese 
'le 

Repercussão

cn'ot' "e 'o*u' lii" 'iil'""'í'""'i'" 
«teqe@) ; Les'islativo (lei íornal) a

competência destinílà íí"'à"n'ià''a" p;*p.:.',?::1,::::",: 
'"n'n**s 

púbticos e

suai atrcrações cada qual no ambito 
'1" 

su''ts otrtnulço?s '

(RI ll5l2lT Relaror AItX ANDRF Dt MORAIS fir-l:nal 
Pleno julsado em

0r l0 20rq, PR"ó,lô;LF ;R"óúão teruncussÀo GFRAL - MFRIIo

DJe-248 DN ULC l)-ll-201q Pt BLIC l2-ll-201c)'

Vale Íessaltâr, aindâ, que a plesente propositua' confolme já d€stacadn' nêqiq4lelq!9y4§

u,auulao"r. tu*pou"o u"utt"r^ d"'o"tut'ãã'pia"l Ê *"tut i't'' sendo Ponant-o Perfeitamente possivcl

a iniciativa pârlamenlar' conlorme Jufrõã;.=-ncia pacifrcada pelo Suprerro Tribunal Federal:

vejamos:

- MT (MAT)
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aJ.orao o" Conu'tuicào' lusliça e Reda(ao

Enento:ÁGMV|Ng'MrYl:,2y,y§yy,1.:Cxw?f "rJiáf^"',;f;l
AGRÁvocoNsrlru-(:"-y:::::""í",*,;;à"íiatir'arLttNrotavpeR!

xí#:itii:';!t::i'iiiiy"lÉíÍp /iffi ̂ rruí#íf{#-INEXISTENCIA DE

Do 1HEFE '" {íír';É,Fá.;:r"íir"õíiíaôwutNro Do AGMyo
AMzLDA À JUNSPRUDENC ta 

--DY-3lL"i"i'"ili,âí *,'a' exringue ou ahera
itcturpr'nt l Norna dc uriEenl ptttloflentar que nao ( I

ó'Bao da 't'llniniv)lrç[];;;;;:';;:-i;';" ' '"'::':"::,!:,ii,";:'Í;'':;:;:'i
,:::,,,::,:"r",;::;,::";,;,x:::,,I'i:,,;:.;i:;;!i;,;::::,.",,* de enco,so

''o'"n'" 
o' poa"' íÍihi : :'i;i; ";:;;';;;"" 

princirio co stituciottot Prccedente

3 Agtar'o rcginental d que se nega prorimenlo'

,?,T,i,liá,?iâ3ãifilÍ?.3Ri'%"1'tii$'i'"#i;u}ôj;IÊiff'"'[
18-12-2020)

Desta forma, além da sua relevância ser recoúecida pela Comissão dê Mérito' â matéria

",*0" 
*"ri"'á".'tüit', "n"o"t'unao 

go'aaa no ordenamento juridico'

É ,r par.c"r.

III - Voto do (â) Relâtor (a)

Pêlas lazões expostas, voto favoÍável à aprovação do Projeto de Lei n..928/2021, de âutoria

do Deputado Carlos Avalone'

sala das comissõe 
", " 05 d"Ó! a"zozz'
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lV - Fichâ de Votâção

NCCJR

Frs§Q .

,t" f.i n: qZgtZOZt Pareccr n o 240/2022
a

Rcunião da Comissão em

Voto Relator (a

r":If o. ,:"ro"r.. '""p*., ,nto f"vorlivcr ii af"o*çat' ao-rroj"to ttt r"i Ilj guslzozt' de autoria do

f)cputado Carlos Avalone.

@cuiâbá-Mr(MAr)



ALMT
Assembleia Legislaiiva

torHA DE vorAçÃo - slsÍEMA DE DELIBERAçÃo REMoTA

AssEMBLEta LEGIslarlva oo EsÍaDo DE Maro GRosso

sêcretaria Parlamentar da Mesâ Diretorâ

Núcleo cclR

Comissào de Con<tituiçào,lustiça e Redação

I NCCJR I

1",aL\
l*,+l

1/lr Reunião Ordinária Híbrida

Proreto de Lei ne 928/2021

Deputado carlos Avallone

vorAçÃo

Sim Não Abstenção
Membros Titulãres

Deputado Dilmar Dal Bosco

Presldente
a tr tr x tr tr

tr tr ! úDeputado Sebâstlão Rezende

Vlce Presidente
tr tr

! tr
Deputado Dr. Eu8ênio tr tr x tr

ú a tr tr
Deputado oelegedo claudinei ! x

tr tr
Dêputedo Max Russi a tr ú a

tr
Mêmbros SuPlentes

D ! tr
Deputado Carlos Avâllone tr ú

a E tr trDeputado Xuxu Dâl Molin tr ú
tr tr ! tr

Deputado Faissal ú
tr ! tr tr

Deputada Janaina Riva ú ú
tr ! tr D

Deputado Dr. Glmenez tr ú
3 0 0

SOMA TOÍAL

CERTtFtco, tú"térl, i"tat"au p"to oeputaao rvt"* Russi com parecer FAVORAVEL.

mâioria dos votos com parecêr FAVoRÁVEL' 

--

ApÍovado Pela

,"o.&"t#-r1[n,
Consultor Legiíativo ez exercrcio - Nücleo CCJR

ffi cPA - cEPr 78049'901 -cuiabá - MT


